
Poder Judiciário da União
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

Órgão TERCEIRA TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS DO
DISTRITO FEDERAL

Processo N. RECURSO INOMINADO 0710893-33.2016.8.07.0016

RECORRENTE(S) VILLA MIX FESTIVAL LTDA

RECORRIDO(S) MARCIO BEZE

Relator Juiz EDUARDO HENRIQUE ROSAS

Acórdão Nº 986133

EMENTA

 

CONSUMIDOR.   FURTO EM ESTABELECIMENTO COMERCIAL. CASA DE SHOW. CASA
NOTURNA. RESPONSABILIDADE DA EMPRESA. EXISTÊNCIA DANO MORAL. REDUÇÃO DO
VALOR. RECURSO CONHECIDO. PARCIALMENTE PROVIDO.

 

 1.            Trata-se de relação de consumo, haja vista as partes estarem inseridas nos conceitos de
fornecedor e consumidor previstos no Código de Defesa do Consumidor. Aplicam-se ao caso em
comento as regras de proteção do consumidor, inclusive as pertinentes à responsabilidade
objetiva na prestação dos serviços.

 2.            Assim, a recorrente responde, perante o cliente, pelo furto do aparelho celular ocorrido
em seu estabelecimento.

 3.            Ademais, a responsabilidade da prestadora dos serviços é objetiva (artigo 14 do CDC) a
dispensar prova da culpa e, comprovados os danos experimentados pelo consumidor, cabe à
prestadora do serviço repará-los.

 4.            Todavia, no tocante ao valor dos danos morais, entendo necessário reduzir o montante
fixado, sob pena de enriquecimento sem causa da parte recorrida. Considerando as circunstâncias
da lide, a condição socioeconômica das partes, a natureza da ofensa e as peculiaridades do caso
sob exame razoável e proporcional à condenação da parte recorrente no pagamento da quantia de
R$ 4.000,00 (quatro mil reais), a título de reparação por danos morais em favor da recorrida.



 5.            Recurso conhecido e parcialmente provido apenas para diminuir o valor da indenização
por danos morais para R$ 4.000,00 (quatro mil reais), mantidos os demais termos da sentença.

 6.            Sem condenação em custas ou honorários advocatícios, nos termos do disposto no art.
55 da Lei n.º 9.099/95.

7.            A súmula de julgamento servirá de acórdão, conforme inteligência dos artigos 2º e 46 da
Lei n. 9.099/95, e em observância aos princípios informadores dos Juizados Especiais.

ACÓRDÃO

Acordam os Senhores Juízes da TERCEIRA TURMA RECURSAL dos Juizados Especiais do Distrito
Federal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, EDUARDO HENRIQUE ROSAS -
Relator, ASIEL HENRIQUE DE SOUSA - 1º Vogal e FERNANDO ANTONIO TAVERNARD LIMA - 2º
Vogal, sob a Presidência do  Senhor JuizASIEL HENRIQUE DE SOUSA, em proferir a seguinte decisão:
CONHECIDO. PARCIALMENTE PROVIDO. UNÂNIME., de acordo com a ata do julgamento e notas
taquigráficas.

Brasília (DF), 06 de Dezembro de 2016 

Juiz EDUARDO HENRIQUE ROSAS
Relator

RELATÓRIO

Dispensado o relatório. A ementa servirá de acórdão, conforme inteligência dos arts. 2º e 46 da Lei n.
9.099/95.

VOTOS

O Senhor Juiz EDUARDO HENRIQUE ROSAS - Relator

Dispensado o voto. A ementa servirá de acórdão, conforme inteligência dos arts. 2º e 46 da Lei n.
9.099/95.

O Senhor Juiz ASIEL HENRIQUE DE SOUSA - 1º Vogal
Com o relator



O Senhor Juiz FERNANDO ANTONIO TAVERNARD LIMA - 2º Vogal
Com o relator

DECISÃO

CONHECIDO. PARCIALMENTE PROVIDO. UNÂNIME.
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